
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.834 - CE (2013/0007114-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ NICOLAU DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LÍVIO ROCHA FERRAZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
ÓBITO DA PARTE. SUSPENSÃO DO PROCESSO. HERDEIROS. 
SUCESSÃO. PRAZO. INEXISTÊNCIA.
1. O óbito do segurado acarreta a suspensão do processo e, em razão da 
inexistência de prazo específico para a habilitação dos respectivos 
sucessores, não há que se falar em prescrição intercorrente. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.834 - CE (2013/0007114-3)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão proferida pelo 

em. Min. Castro Meira, que negou provimento ao agravo em recurso especial, à 

consideração de que a morte de uma das partes acarreta a suspensão do processo e, 

em razão da ausência de previsão legal para a habilitação dos sucessores, não há falar 

em prescrição intercorrente.

Em suas razões, alega o agravante, entretanto, que "(...) não pode a parte 

ser eternamente beneficiada diante de sua inércia, mesmo porque não há omissão 

normativa no ordenamento jurídico a respeito do caso (...)" (e-STJ, fl. 128), haja vista o 

disposto pelo art. 983 do CPC.

Com base nessas anotações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.

 

Documento: 1310618 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 282.834 - CE (2013/0007114-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre as razões 

apresentadas com o agravo regimental e os fundamentos da decisão impugnada, 

observa-se que o agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, segundo a firme orientação jurisprudencial desta Corte, tal 

como destacado pela decisão impugnada, não existindo previsão legal de prazo para a 

suspensão do processo em decorrência da morte e para a habilitação dos respectivos 

sucessores, não há que se falar em prescrição intercorrente.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO -  RECURSO ESPECIAL - 
DISSÍDIO NOTÓRIO - MITIGAÇÃO DE EXIGÊNCIAS FORMAIS - 
EXECUÇÃO  - ÓBITO DA PARTE AUTORA - PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA - NÃO OCORRÊNCIA - SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES - 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A Jurisprudência do STJ, em hipótese de notória divergência 
interpretativa, mitiga as exigências de natureza formal, tais como cotejo 
analítico, indicação de repositório oficial e individualização de dispositivo 
legal.
2. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das 
partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência 
de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos 
sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.369.532/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 5/11/2013, DJe 13/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÓBITO DA 
PARTE AUTORA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ 
HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das 
partes importa na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência 
de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos respectivos 
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sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 286.713/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 1º/4/2013)

PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÓBITO 
DA PARTE AUTORA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL ATÉ 
HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES.
O falecimento do segurado acarreta a suspensão do processo, razão 
pela qual, inexistindo previsão legal determinando prazo específico para a 
habilitação dos respectivos sucessores, não há que se falar em 
prescrição da pretensão executória.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 387.111/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 22/11/2013)

Por tais razões, mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0007114-3 AREsp 282.834 / CE

Números Origem:  00127793419954058100  00196977920104050000  112417  127793419954058100  
196977920104050000  19697792010405000001

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ NICOLAU DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LÍVIO ROCHA FERRAZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ NICOLAU DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : LÍVIO ROCHA FERRAZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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